
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1996848 - PR (2022/0107498-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 398 E 405 DO CÓDIGO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DEBATE SOBRE AS TESES ARTICULADAS E SOBRE 
OS ARTIGOS INDICADOS COMO VIOLADOS. INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo não se manifestou sobre as teses articuladas no recurso 
especial e os artigos indicados como violados, e nem foram opostos embargos de 
declaração para sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o indispensável 
prequestionamento, incide, na espécie, os enunciados das Súmulas n. 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 
2. Vale destacar que o cumprimento do requisito do prequestionamento se observa 
com o efetivo debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo 
de valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, o que 
não ocorreu in casu.
3. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"a", da Constituição Federal, em razão da falta de prequestionamento, prejudica o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o 
dissídio alegado, como no caso, diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 398 E 405 DO CÓDIGO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DEBATE SOBRE AS TESES ARTICULADAS E SOBRE 
OS ARTIGOS INDICADOS COMO VIOLADOS. INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo não se manifestou sobre as teses articuladas no recurso 
especial e os artigos indicados como violados, e nem foram opostos embargos de 
declaração para sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o indispensável 
prequestionamento, incide, na espécie, os enunciados das Súmulas n. 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 
2. Vale destacar que o cumprimento do requisito do prequestionamento se observa 
com o efetivo debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo 
de valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, o que 
não ocorreu in casu.
3. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"a", da Constituição Federal, em razão da falta de prequestionamento, prejudica o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o 
dissídio alegado, como no caso, diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por José Augusto dos Santos Silva contra a 
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decisão, de minha relatoria, assim ementada (fls. 856-859):
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO, EM 
CONTRARRAZÕES, ACERCA DA EXISTÊNCIA DE ÓBICES AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DOS MESMOS ÓBICES 
APLICÁVEIS À ALÍNEA A. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que não incidem os óbices das 

Súmulas n. 282 e 356 do STF, afirmando que as teses articuladas no recurso 

especial foram efetivamente debatidas pela Corte de origem, razão pela qual estariam 

devidamente prequestionadas.  

No mais, aduz a viabilidade do recurso especial do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, sustentando que "foi o cotejo entre o acórdão recorrido e o 

paradigma foi realizado, demostrando-se a semelhança com o presente caso, que se trata 

de responsabilidade extracontratual decorrente de poluição por mau cheiro da ETE, 

operada pela SANEPAR, mas em que se aplicou juros de mora desde a citação –e não do 

evento danoso, com a aplicação escorreita da súmula 54/STJ" (fl. 866).

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado, para o fim de que seja provido o 

recurso especial.

Houve impugnação (fls. 871-877).

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, de agravo interno contra decisão monocrática de minha relatoria que 

aplicou as Súmulas n. 282 e 356 do STF em virtude da carência de necessário 

prequestionamento aos arts. 398 e 405 do Código Civil, vinculados ao termo inicial dos 

juros de mora. 

No presente, sustenta-se a não incidência dos óbices sumulares, na medida em 

que a matéria estaria devidamente prequestionada. 

O pleito não comporta acolhida. 
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A despeito da argumentação do presente agravo, verifica-se que a Corte a quo

 não enfrentou as teses articuladas no recurso especial e nada decidiu sobre os artigos 

indicados como violados e, nada obstante isso, o recorrente deixou de opor embargos de 

declaração contra o acórdão recorrido para sanar eventual omissão.

Nesse cenário, como afirmado na decisão agravada, é de se reconhecera ausência 

do indispensável prequestionamento, incidindo, no caso, as Súmulas n. 282 e 356 do 

STF.

No ponto, vale destacar que o cumprimento do requisito do prequestionamento 

se observa com o debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de 

valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, o que não 

ocorreu in casu.

Dito isso, inafastáveis os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 

Sobre o tema, cito, exemplificativamente, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO IRREGULAR. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF E N. 356/STF. 
IRREGULARIDADE CONSTATADA NA FORMULAÇÃO DA PERÍCIA. 
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, c/c 
indenização por danos morais contra Celg Distribuição S. A. (Celg D), 
aduzindo que, em junho/2019, o autor recebeu notificação sobre 
irregularidade em medidor de consumo de energia elétrica, que não aferiu 
corretamente o consumo entre novembro/2015 e novembro/2018, cobrando-
se a quantia de R$ 56.870, 61 (cinquenta e seis mil, oitocentos e setenta reais 
e sessenta e um centavos). Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal a quo, reformou-se a sentença, para declarar a inexistência do débito 
apurado, mantida a improcedência do pedido de danos morais. No STJ, em 
decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte Superior, 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência 
das Súmulas n. 282/STF, 356/STF e Súmula 7/STJ.
II - Sobre a alegada violação dos arts. 186, 188, I, 389 e 927 do 
CC/2002, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado 
o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos 
de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis: Súmula n. 
282: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 
Súmula n. 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.
III - Ademais, o Tribunal de origem se manifestou que não houve 
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oportunidade para o contraditório do autor, porquanto não participou da 
perícia: "[...] Extrai-se da inicial que a concessionária de energia elétrica se 
diz credora do requerente na importância de R$ 56. 870,61 (cinquenta e seis 
mil, oitocentos e setenta reais e sessenta e um centavos), em virtude da 
cobrança de débito de energia referente à unidade consumidora n. 
550091828, efetivada através do processo administrativo 111773817, relativa 
ao período de 11/2015 a 11/2018. In casu, defende o apelante que não foram 
observados todos os parâmetros estabelecidos após a retirada do medidor e 
realização da avaliação, nos termos do que dispõe art. 129, § 7º da Resolução 
nº 414/2010 da ANEEL. Ora, do exame do caderno processual, mormente do 
processo administrativo para apuração de indicada irregularidade no medidor 
de consumo de energia elétrica, observa-se, em particular pelo Termo de 
Ocorrência e Inspeção (TOI 21645-3/18), Comunicado de Avaliação Técnica 
em Equipamento de Medição e Relatório de Aferição e Avaliação Técnica que 
não foi oportunizado ao autor participar da perícia técnica na unidade de 
medição. Isso fica claro pelo fato de a concessionária não haver demonstrado 
que o consumidor ou outro morador da residência acompanharam a vistoria 
na unidade de consumo, a retirada do medidor e seu acondicionamento em 
invólucro específico para ser lacrado, procedimentos que deveriam ter sido 
comprovados mediante recibos/comprovantes assinados pelos interessados, o 
que não aconteceu, com inobservância dos §§ 2º e 5º da Resolução 414/10 da 
ANEEL. Logo, dita prova foi produzida unilateralmente pela apelada, sem 
qualquer participação/acompanhamento do apelante, não podendo ser 
admitida para o desiderato pretendido, porquanto, ilegítima (fls. 211/212) [.
..]". Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.048.091/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DECLINADA. 
INSTALAÇÃO DE VARA DA JUSTIÇA FEDERAL NO DOMICÍLIO DO 
SEGURADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia 
pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito do prequestionamento. Na 
hipótese, não foram sequer opostos embargos de declaração na 
origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF, aplicáveis 
também ao dissídio jurisprudencial.
2. Incabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado de súmula dos 
tribunais, inclusive em se tratando de súmulas vinculantes. Assim, incide o 
óbice da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula".
3. "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal". AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.899.228/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
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Quanto à divergência, o recurso também não pode ser conhecido, seja porque o 

mesmo óbice ao conhecimento aplicado quanto à alínea a se aplica também à alínea c do 

permissivo constitucional, seja porque o recorrente não realizou o necessário cotejo 

analítico entre o acórdão embargado e aqueles indicados como paradigma, não servindo 

a esse propósito a mera transcrição de ementas ou trechos dos votos. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SUPRIMENTO DO VÍCIO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO PELA ALÍNEA "A". DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
MANUTENÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO.1. Nos termos do art. 
1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são modalidade recursal de 
integração e objetivam sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado.2. É 
pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.3. Embargos de declaração 
acolhidos, sem efeitos infringentes, para suprir a omissão apontada, 
mantendo-se o resultado do julgamento. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.459.125/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do Trf5), Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DA FAIXA DE DOMÍNIO PELA 
CONCESSIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO CONTRATO. REVISÃO. 
ÓBICES DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.1. Esta Corte Superior firmou 
entendimento de ser possível que as concessionárias de rodovias realizem a 
cobrança pela utilização das faixas de domínio, nos termos do art. 11 da Lei n. 
8.987/1995, desde que tal exação seja autorizada pelo poder concedente, e 
esteja expressamente prevista no contrato de concessão.2. Na espécie, o 
Tribunal de origem consignou que o contrato firmado entre a agravante e a 
União não autoriza a cobrança da faixa de domínio.3. Apreciar a pretensão da 
parte da forma pretendida implica o reexame das cláusulas contratuais e das 
provas dos autos. Ocorre que tal providência é vedada em recurso especial, 
em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.4. É firme o entendimento 
desta Corte de que "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela 
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no 
REsp n. 1. 503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 8/3/2018).5. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp n. 
1.892.085/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE NO 
EXTERIOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, 
À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 
JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
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NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta contra Fundação Universidade 
de Brasília e UNIÃO, objetivando seja considerado como tempo de serviço, 
para todos os efeitos, o período em que a autora esteve licenciada para 
acompanhar cônjuge no exterior, em igualdade de condições com os 
servidores em missão permanente no serviço público exterior, nos termos do 
Decreto 93.325/86. O Tribunal de origem, mantendo, no ponto, a sentença, 
entendeu que "o benefício concedido pelo art. 42, § 2°, do Decreto 93.325/86, 
não é extensivo aos servidores civis da União, por ausência de previsão legal, 
de modo que não configura afronta ao princípio da isonomia a não concessão 
de tal prerrogativa à autora, tendo em vista que ela não compõe os quadros do 
Serviço Exterior (...) De acordo com o art. 39, § 3°, da Constituição Federal de 
1988, é possível a distinção entre servidores ocupantes de cargo público, com 
requisitos diferenciados de admissão, de modo que não há impedimento à 
instituição de regimes jurídicos diferentes, com benefícios diversos, conforme 
requeiram as peculiaridades de cada categoria de servidor público". III. Nos 
termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada de cópia 
dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em 
que publicados - e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo 
analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 
1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 23/10/2019; AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 
1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 
07/10/2019. IV. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.909.176/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/08/2021; AgInt 
no AREsp 1.759.511/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no AREsp 1.765.611/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2021. V. Agravo 
interno improvido.(AgInt no REsp n. 1.547.698/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
15/9/2022.)

Nesse cenário, a carência de prequestionamento impede o conhecimento do 

recurso especial também pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, que, 

ademais, também não poderia ser conhecido com base nesse dispositivo constitucional 

por evidente deficiência na realização do cotejo analítico. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

RECORRENTE : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

RECORRIDO : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS DA SILVA
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ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749
KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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